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A não contribuição para previdên-
cia entre pessoas em idade de tra-
balhar pode decorrer não apenas 
da informalidade, mas também 
do desemprego e da inatividade 
ou estar fora da força de trabalho. 
Em que pese a possibilidade, no 
caso brasileiro, de contribuir como 
segurado facultativo, o volume é 
absolutamente residual e não é 
captado pelas pesquisas domici-
liares. A decomposição da não con-
tribuição entre esses três fatores 
é importante como subsídio para 
as políticas públicas voltadas para 
ampliar o financiamento da previ-
dência social no Brasil. A escolari-
dade e/ou qualificação também são 
aspectos fundamentais para uma 
adequada inserção no mercado de 
trabalho, em especial o formal, e, 
consequentemente, para a inclu-
são ou cobertura previdenciária. 
Embora a inserção no mercado 
formal e previdenciária dependa 
de outros fatores, como por exem-
plo, as condições macroeconômi-
cas e o crescimento econômico 
sustentado, certamente o nível de 
escolaridade/qualificação desem-
penham papel fundamental como 
será argumentado ao longo deste 
artigo. Com o objetivo de analisar 
essas questões, o presente artigo 
está organizado da seguinte forma:

a) Na primeira seção serão avalia-
dos os fatores que explicam a 
não contribuição previdenciária 
(informalidade, desemprego e 
inatividade), bem como serão 
analisados os dados de contribui-
ção para previdência em relação 
à população por diferentes ní-
veis de escolaridade a partir dos 
microdados da PNAD Contínua 
Anual de 2022;

b) Na segunda parte serão feitas as 
considerações finais.

1  Decomposição da Não Contri-
buição para Previdência e Aná-
lise por Escolaridade 

O período de 2012 a 2022 foi mar-
cado por baixo crescimento eco-
nômico e, consequentemente, por 
evolução não favorável do mercado 
de trabalho (formal), com incre-
mento da taxa de desocupação e 
com poucos avanços em termos 
de redução da informalidade e 
ampliação da cobertura previden-
ciária (MAgAlhãEs; COstANzi, 
2023a; MAgAlhãEs; COstANzi, 
2023; ANsiliErO et al, 2023). A 
estimativa, feita a partir dos mi-
crodados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) 

Contínua Anual de 20221, indicava 
que havia um total de 61,9 milhões 
de contribuintes para a previdên-
cia social no referido ano. Esse 
total correspondeu a 28,9% da 
população total do país.2 Conside-
rando o estabelecimento de idades 
legais de aposentadoria de 65 anos 
para homens e 62 anos para mulhe-
res, bem como a queda da taxa de 
participação entre jovens de 16 a 
19 anos, foi estimado que o total de 
contribuintes para a previdência, 
considerando homens de 20 a 64 
anos e mulheres de 20 a 61 anos, 
correspondiam a 58,9 milhões 
(95,2% do total de contribuintes). 

Considerando esses grupos etários, 
nota-se que o total de contribuin-
tes para a previdência social cor-
respondiam a 45,5% da população 
compreendida nesses mesmos gru-
pos etários no ano de 2022 (vide 
tabela 1). Portanto, mesmo entre 
as idades mais tradicionais ou mais 
comuns de trabalhar, o percentual 
de contribuintes é menos do que 
a metade da população potencial 
em função de problemas como 
informalidade, desemprego e ina-
tividade. Essa participação dos não 
contribuintes para a previdência 
(54,5% do total) era ainda maior 
entre as mulheres de 20 a 61 anos: 
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60,4% (contra 48,7% dos homens 
de 20 a 64 anos) no ano de 2022. 

No caso das mulheres, de um total 
de 64,7 milhões3 com idade entre 
20 a 61 anos, apenas cerca de 25,7 
milhões contribuíam para a pre-
vidência e 39,1 milhões não eram 
contribuintes. Desse total, cerca de 
21,9 milhões estavam fora da força 
de trabalho (56,1% do total de não 
contribuintes), 4,6 milhões esta-
vam desocupadas (11,8% dos não 
contribuintes total) e 12,5 milhões 
estavam ocupadas na informalida-
de (32,1% dos não contribuintes) 
no ano de 2022 (vide tabela 1). 
Portanto, mais da metade da não 
contribuição entre as mulheres 
decorria de estarem fora da força 
de trabalho.

No caso dos homens, de um total 
de cerca de 64,8 milhões de ho-
mens de 20 a 64 anos, havia cerca 
de 33,2 milhões contribuindo para 
a previdência e 31,6 milhões de 
não contribuintes. Desse total, 9,8 
milhões estavam fora da força de 
trabalho (31% do total de não con-
tribuintes), 3,8 milhões estavam 

desocupados (12% do total de não 
contribuintes) e 18 milhões eram 
ocupados informais (57% do total 
de não contribuintes). Portanto, 
para o sexo masculino, o fator mais 
importante para a não contribui-
ção era a informalidade. 

No agregado de homens e mulhe-
res dos referidos grupos etários, 
de uma população total de 129,5 
milhões de pessoas, apenas 58,9 
milhões eram contribuintes (45,5% 
do total) e 70,7 milhões de não 
contribuintes (54,5% do total). 
Desse total, cerca de 31,7 milhões 
estavam fora da força de trabalho 
(44,9% dos não contribuintes), 
8,4 milhões estavam desocupados 
(11,9% do total de não contribuin-
tes) e 30,5 milhões eram ocupados 
sem contribuição para a previdên-
cia ou na informalidade (43,2% do 
total de não contribuintes).

Esses dados indicam a necessidade 
de tentar aumentar a participação 
dos contribuintes nesses grupos 
etários (54,5% de não contribuin-
tes nessas idades típicas ou tra-
dicionais de trabalhar) pelas já 

tradicionais políticas de redução 
do desemprego e da informalidade, 
mas também pelo incremento da 
taxa de participação, em especial, 
entre as mulheres. 

Esse baixo percentual de pessoas 
em idade de trabalhar efetivamen-
te contribuindo para a previdên-
cia (menos da metade do total) 
acaba sendo um agravante para o 
financiamento da previdência já 
fragilizado com esquemas atuarial-
mente desequilibrados como o Mi-
croempreendedor individual (MEi) 
e o rural, além da desoneração da 
folha, diversas outras renúncias 
como o siMPlEs Nacional em um 
contexto de tendência de incre-
mento das despesas por conta do 
rápido e intenso envelhecimento 
populacional. Ansiliero et al (2023) 
mostraram que a cobertura social 
dos trabalhadores ocupados de 
16 a 64 anos ficou relativamente 
estagnada no período de 2012 a 
2022, bem como a relação entre 
contribuintes e beneficiários caiu 
de 2,33, em 2015, para 1,97 no ano 
de 2022.4 
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Tabela 1 – População Homens de 20 a 64 Anos e Mulheres de 20 a 61 Anos - Decomposição por Situação na Força 
de Trabalho, Ocupação Com e Sem Contribuição Para Previdência Social – Brasil - 2022

Situação Homens de 20 a 64 anos  
(em milhões)

Mulheres de 20 a 61 anos  
(em milhões)

Total 
(em milhões)

1. População 64,8 64,7 129,5

1.1.	 Fora da Força de 
Trabalho

9,8 21,9 31,7

1.2 Desocupados 3,8 4,6 8,4

1.3 Ocupados sem contribuição 
para a previdência 18,0 12,5 30,5

1.4 Não contribuintes (1.1 + 1.2 + 
1.3) 31,6 39,1 70,7

1.5 Ocupados com contribuição 
para a previdência 33,2 25,7 58,9

Em % da população total do referido sexo e grupo etário

Situação Homens de 20 a 64 anos  
(em % dessa população)

Mulheres de 20 a 61 anos  
(em % dessa população)

Total 
(em % dessa população)

1.1 Fora da Força de Trabalho 15,1 33,9 24,5

1.2 Desocupados 5,9 7,1 6,5

1.3 Ocupados sem contribuição 
para a previdência 27,8 19,3 23,6

1.4 Total de não contribuintes (1.1 
+ 1.2 + 1.3) 48,7 60,4 54,5

1.5 Ocupados com contribuição 
para a previdência 51,3 39,6 45,5

Fonte: elaboração do autor a partir dos microdados da PNAD Contínua anual de 2022. Os dados em milhões foram objeto de arredondamento. 

Outra importante análise consiste em estudar a ten-
dência dos contribuintes para a previdência do re-
gime geral de Previdência social (rgPs) a partir de 
dados de registros administrativos. Com essa fonte 
de dados, pode-se notar que o ritmo de crescimento 
de contribuintes do rgPs foi pouco auspicioso entre 
2012 e 2022. Considerando aqueles com pelo menos 
uma contribuição no ano, o crescimento médio anual 

foi de apenas 0,7%a.a. entre 2012 e 2022 (vide tabela 
2). Considerando o número médio mensal de contri-
buintes para o rgPs, o incremento médio anual sobe 
para 1,2%a.a. (ver tabela 2). Claramente se trata de in-
cremento pouco expressivo e bem inferior ao ritmo de 
crescimento do estoque de benefícios do RGPS entre 
dezembro de 2012 e o mesmo mês de 2022 (+2,2%a.a. 
– vide tabela 2).
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Outra análise também relevante 
é a da contribuição para a previ-
dência por escolaridade dos traba-
lhadores. Como pode ser visto nos 
Gráficos 1 e 2, há forte correlação 
entre o nível de escolaridade e 
contribuição para a previdência 
social. Considerando a popula-
ção de homens de 20 a 64 anos e 
mulheres de 20 a 61 anos, dentro 
desse grupo, aqueles sem instrução 
ou com menos de 1 ano de estudo, a 
relação entre contribuintes/popu-
lação total com essa escolaridade 
era de apenas 13,5%. Já para aque-
les com curso superior completo, 

essa referida relação crescia para 
72,3% (ver Gráfico 1). 

há um incremento contínuo do 
percentual de contribuintes por 
ano adicional de estudo, que passa 
de 15,7% (razão contribuintes/
população com determinada es-
colaridade) para 2 anos de estudo 
para 71,3% para 16 anos ou mais 
de estudo. Esse grande diferencial 
de cobertura previdenciária por 
escolaridade sob uma mesma legis-
lação trabalhista e mesmo nível de 
encargos sobre a folha de salários 
mostra que a informalidade é um 
fenômeno complexo que depende 

de uma diversidade de fatores. 
Claramente, a escolaridade tam-
bém é um aspecto importante para 
explicar a informalidade. também 
se devem evitar visões simplistas 
e superficiais que atribuem, de 
forma exclusiva, a informalidade 
como resultado de encargos sobre 
a folha de salários. Ademais, os 
encargos sobre a folha tendem a 
refletir o nível da despesa com pre-
vidência e, portanto, preocupações 
com esse patamar deveriam gerar 
medidas para controle do gasto e 
não deveria se reduzir o custeio 
sem qualquer medida correspon-
dente do lado da despesa. 

Tabela 2 – População Homens de 20 a 64 Anos e Mulheres de 20 a 61 Anos - Decomposição por Situação na Força 
de Trabalho, Ocupação Com e Sem Contribuição Para Previdência Social – Brasil - 2022

ANO Contribuintes para RGPS com pelo menos 
uma contribuição no ano (em milhões)

Média Mensal de contribuintes – RGPS (em 
milhões)

2012 67,2 50,9

2022 72,1 57,5

Variação Acumulada 2012/2022 em % + 7,3% + 12,9%

Crescimento Médio anual 2012/2022 em %a.a. + 0,7%a.a. + 1,2%a.a.

Estoque de benefícios do RGPS (em milhões)

2012 26,0

2022 32,4

Variação Acumulada 2012/2022 em % + 24,5%

Crescimento Médio anual 2012/2022 em %a.a. + 2,2%a.a.

Fonte: Elaboração a partir de dados do Anuário Estatístico – vários anos – e Boletim Estatístico de Previdência social – vários anos – dados de 
2022 preliminares e sujeitos a revisão.
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Gráfico 1 – Contribuintes Para Previdência / População Total Segundo Escolaridade –  
Homens de 20 a 64 Anos e Mulheres de 20 a 61 Anos – Brasil 2022
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                              Fonte: Elaboração do autor a partir dos microdados da PNAD Contínua Anual 2022 – 5ª visita.

Gráfico 2 – Contribuintes Para Previdência / População Total Segundo Escolaridade –  
Homens de 20 a 64 Anos e Mulheres de 20 a 61 Anos – Brasil 2022
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                                Fonte: Elaboração do autor a partir dos microdados da PNAD Contínua Anual 2022 – 5ª visita.
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2   Considerações Finais

Como mostrado neste artigo, é pos-
sível decompor a não contribuição 
para a previdência na população 
em idade de trabalhar (conside-
rando homens de 20 a 64 anos e 
mulheres de 20 a 61 anos) em estar 
fora da força de trabalho, desem-
prego e informalidade. Com base 
nessa metodologia, de uma popu-
lação total considerada de cerca de 
129,5 milhões de pessoas no Bra-
sil, em 2022, 58,9 milhões (45,5% 
do total) estavam contribuindo 
para a previdência e 70,7 milhões 
eram não contribuintes (54,5% do 
total). Do total de 70,7 milhões de 
não contribuintes, cerca de 31,7 
milhões estavam fora da força de 
trabalho (44,9% dos não contri-
buintes), 8,4 milhões estavam de-
socupados (11,9% do total de não 
contribuintes) e 30,5 milhões eram 
ocupados sem contribuição para a 
previdência ou na informalidade 
(43,2% do total de não contribuin-
tes). Enquanto entre os homens a 
principal causa de não contribui-
ção era a informalidade, entre as 
mulheres predominava a inativi-
dade ou não estar na força de tra-
balho. Portanto, além das tradicio-
nais políticas públicas de combate 
à informalidade e o desemprego, 
também são importantes medidas 

visando incrementar as taxas de 
participação no mercado de traba-
lho, em especial entre as mulheres.

Outra análise consistiu em ava-
liar o impacto da escolaridade na 
inserção no mercado formal ou 
na inclusão previdenciária. Como 
mostrado, há forte correlação po-
sitiva entre nível de escolaridade 
e contribuição para a previdên-
cia. Considerando a população de 
homens de 20 a 64 anos e mulhe-
res de 20 a 61 anos, dentro desse 
grupo, aqueles sem instrução ou 
com menos de 1 ano de estudo, a 
relação entre contribuintes/popu-
lação total com essa escolaridade 
era de apenas 13,5%; para aqueles 
com curso superior completo, essa 
referida relação cresce para 72,3%. 
Esse grande diferencial de cobertu-
ra previdenciária por escolaridade 
sob uma mesma legislação traba-
lhista e mesmo nível de encargos 
sobre a folha de salários mostra 
que a informalidade é um fenô-
meno complexo que depende de 
uma diversidade de fatores, entre 
eles a escolaridade. Por essa razão, 
devem-se evitar visões simplistas 
e superficiais que atribuem, de 
forma exclusiva, a informalidade 
como resultado de encargos sobre 
a folha de salários. Ademais, os 
encargos sobre a folha tendem a 

refletir o nível da despesa com pre-
vidência e, portanto, preocupações 
com esse patamar deveriam gerar 
medidas de controle do gasto e 
não apenas redução do custeio sem 
qualquer medida correspondente 
do lado desse gasto obrigatório. 
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1  Considerando a quinta visita.

2  Dados a partir da PNAD Contínua Anual de 2022 que devem ser repon-
derados após o Censo de 2022.

3  Os dados em milhões foram objeto de arredondamento. 

4  Considerando contribuintes para a previdência e beneficiários de apo-
sentadoria, pensão e BPC/LOAS.
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